
PREFÁCIO

Os estudiosos e entusiastas do Direito Financeiro recebem um presente com a 
publicação deste livro: Cobrando metas de governos: federalismo, (des)centralização 
e o gerente do Brasil. Em tempos de debate público acelerado e, não raro, superfi-
cial, a obra começa por algo que ainda faz falta no Brasil: identificar, com precisão 
conceitual e sensibilidade institucional, quem define metas, quem mede resultados 
e quem cobra desempenho em políticas públicas decisivas – especialmente quando 
a execução se dá em um Estado com a complexa organização de um federalismo 
cooperativo como o nosso.

Ao longo de minha trajetória, tenho insistido na tese de que precisamos levar 
o Direito Financeiro a sério. O desrespeito às normas de finanças públicas já foi a 
razão de crises políticas e institucionais graves. Mas a luta pelo Direito Financeiro 
não se esgota na repressão ao desvio: ela se projeta, sobretudo, na construção de 
mecanismos que tornem a gestão pública mais transparente, eficiente e responsá-
vel, com capacidade real de entregar resultados e fazer valer os direitos fundamen-
tais. É nessa fronteira – entre norma jurídica e eficácia da política pública – que 
Caio Gama Mascarenhas situa sua contribuição.

O leitor tem em mãos o resultado amadurecido de uma pesquisa que acompa-
nhei de perto. Este livro resulta do aperfeiçoamento da tese de doutorado defendi-
da por Caio Mascarenhas na Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, 
em 2025 – e não se trata de uma tese como as demais, mas de um trabalho que se 
destaca pela elevada qualidade, conduzido com seriedade e brilhantismo. Houve 
depuração, reescrita, reorganização e aprimoramento – e o que já era bom ficou 
melhor, com método, persistência e seriedade de trabalho intelectual.
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A trajetória do autor ajuda a entender o texto. Caio é Procurador do Estado 
do  Mato Grosso do Sul desde 2015, com experiência em funções de chefia e as-
sessoramento, e formação acadêmica sólida: doutor pela USP (2025), mestre pela 
UFMS (2020), com especializações e extensão em federalismo comparado, além 
de atuação institucional relevante na PGE-MS e em órgãos estratégicos do Estado. 
A vida profissional, aqui, mais do que um destaque em sua trajetória, produz um 
efeito importante. O rigor teórico não vira abstração vazia; e a preocupação prática 
não se degrada em pragmatismo sem método. O mundo real tem pressa – mas o 
Direito precisa de critérios.

O autor nos apresenta o conceito de “Federalismo de Desempenho” (per-
formance federalism): um modo de coordenação intergovernamental que busca 
compatibilizar autonomia federativa – pilar da República – com a necessidade de 
eficiência na entrega de serviços à população. O livro mostra que, no Brasil, essa 
arquitetura não é retórica gerencial: ela se materializa em mecanismos jurídicos e 
institucionais concretos – condicionalidades em transferências, publicidade com-
parativa de resultados, bancos de dados, padrões nacionais de monitoramento.

O ponto de partida é simples, mas tem grande força explicativa: medir e com-
parar desempenho virou parte do repertório do Estado contemporâneo. Isso se 
manifesta na educação, na saúde, na responsabilidade fiscal, no controle e, cada 
vez mais, em agendas transversais como a sustentabilidade. Mas medir e comparar 
não são atos neutros. Podem reduzir assimetrias de informação, estimular boas 
práticas, melhorar políticas públicas. Podem também distorcer prioridades, criar 
incentivos perversos, punir injustamente e, no limite, transformar a federação em 
uma engrenagem de comando e controle. A pergunta “quem é o gerente do Brasil?” 
não é apenas administrativa: é constitucional e política.

Por isso, a obra é cuidadosa ao examinar riscos. O Federalismo de Desempe-
nho, se mal calibrado, pode servir como instrumento de centralização excessiva, 
mitigando a autonomia dos entes menores e convertendo o pacto federativo em es-
trutura hierárquica. E como o dinheiro é, quase sempre, o motor do arranjo, a ten-
são entre autonomia e financiamento reaparece: a promessa de cooperação pode 
ocultar formas de coerção, quando condicionalidades, monitoramentos e sanções 
operam sem mediações institucionais adequadas.

O livro tem, ainda, um mérito especial: conecta, de modo consistente, Direito 
Financeiro, políticas públicas e desenho federativo, sem perder o foco dogmático. 
O Direito Financeiro aparece como conteúdo (receitas, despesas, orçamento, trans-
ferências, responsabilidade fiscal e controle) e também como método para com-
preender instituições fiscais formais – arranjos normativos que moldam incentivos 
e comportamentos. Esse reenquadramento recoloca o orçamento e as transferências 
no lugar que lhes cabe: não como contabilidade, mas como tecnologia institucional 
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que estrutura prioridades e condiciona decisões, definindo, em última instância, a 
capacidade estatal de realizar direitos.

A estrutura do livro reflete esse propósito: base teórica sobre federalismo; 
diálogo com federalismo fiscal e relações intergovernamentais; apresentação da 
regulação por resultados, benchmarking e seus instrumentos; e, por fim, incursão 
no caso brasileiro, com atenção a educação, saúde, responsabilidade fiscal, gestão 
sustentável e controle – sempre com preocupação comparada e atenção ao direito 
positivo. O resultado é análise ampla, mas organizada – e, sobretudo, útil. Em texto 
com profundidade teórica, e ao mesmo tempo de leitura fácil e agradável.

Em meio a tantas contribuições, destaco três, que me parecem particularmen-
te relevantes. A primeira é conceitual: desempenho não aparece como palavra de 
efeito; o autor delimita critérios para reconhecer, no direito positivo, quando esta-
mos diante de regulação por resultados e de coordenação federativa por metas. A 
segunda contribuição é institucional e normativa, ao evidenciar sua combinação, 
no Brasil, com um federalismo fiscal centralizado, em que a União define dire-
trizes e os entes subnacionais executam sob condicionalidades e monitoramento. 
A terceira contribuição é axiológica e democrática, ao alertar que rankings e da-
dos podem fortalecer transparência e controle social, mas também favorecer um 
“benchmarking autoritário”, quando a informação vira instrumento de vigilância e 
comando sem responsabilização efetiva perante o cidadão.

É nesse ponto que a obra toca uma dimensão sensível do Direito Financeiro 
contemporâneo: a passagem do controle de insumos para a preocupação com re-
sultados. O Direito Financeiro é, ao mesmo tempo, motor e freio: transforma metas 
em condutas por meio de regras de planejamento, orçamento, transferências e con-
trole; e também deve proteger valores constitucionais como autonomia federativa, 
igualdade, devido processo e racionalidade do gasto.

Escrever este prefácio é, também, um reconhecimento pessoal. Conheci Caio 
desde que se interessou por iniciar sua pós-graduação e acompanhei sua dedica-
ção ao Direito Financeiro, sua inquietação diante dos problemas reais e sua ca-
pacidade de transformar experiência institucional em problema de pesquisa – e 
problema de pesquisa em contribuição efetiva ao debate. Desde os primeiros con-
tatos mostrou-se extremamente interessado em se aprofundar nos estudos, espe-
cialmente no âmbito do Direito Financeiro, cujos temas lhe chamaram a atenção 
em razão das atividades profissionais. Ao longo dos anos, as primeiras impressões 
se evidenciaram cada vez mais. Sua vontade de aprender e de se aperfeiçoar só au-
mentou, impulsionada pela produção frequente de textos jurídicos sempre atuais, 
precisos e de alta qualidade acadêmica. Isso revela vocação e talento destacados, o 
que também transpareceu no contato com os alunos e na participação em eventos 
e atividades acadêmicas.
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Que o leitor encontre aqui não apenas um diagnóstico sofisticado, mas um 
convite: repensar o federalismo brasileiro à luz da qualidade do gasto, da arquite-
tura dos incentivos e da responsabilidade democrática. Se cobrar metas é parte do 
nosso tempo, o desafio é fazê-lo sem reduzir a federação a uma engrenagem tecno-
crática e sem perder de vista que, no Estado constitucional, metas só fazem sentido 
quando servem às pessoas – e quando podem ser cobradas, em última instância, 
por quem deveria ser o principal gerente: o cidadão.

Por fim, fica a lição sempre presente: é preciso levar isso a sério. O Federa-
lismo de Desempenho já molda escolhas públicas, prioridades orçamentárias e 
padrões de controle. Ignorá-lo é aceitar, sem crítica, metas e indicadores como 
se fossem neutros – quando carregam escolhas políticas, distributivas e institu-
cionais. A luta continua, porque o Direito Financeiro, quando levado a sério, não 
enfeita relatórios: protege a Constituição naquilo que ela tem de mais concreto, a 
vida das pessoas. 

O rigor com as fontes – que vão de bases de dados internacionais a uma sólida 
bibliografia nacional e estrangeira – e a prudência das conclusões fazem deste livro 
uma leitura obrigatória. Caio prova que o Federalismo de Desempenho já é uma 
realidade que define o presente e moldará o futuro da gestão pública no Brasil.

Convido o leitor a mergulhar nestas páginas com a certeza de que encontrará 
um trabalho sério, atual e, acima de tudo, profundamente comprometido com o 
aperfeiçoamento das nossas instituições. Se queremos um país mais justo e eficien-
te, precisamos, antes de tudo, compreender como as suas engrenagens financeiras 
funcionam. Este livro é o mapa necessário para essa jornada.

Boa leitura!
José Mauricio Conti

Professor de Direito Financeiro da USP
Doutor e Livre-docente em Direito Financeiro



Aí, o atraso, a fome, a doença, o desemprego, a indigência, o analfabetismo, o medo, 
a insegurança e o sofrimento acometem milhões de pessoas, vítimas da violência 
social e das opressões do neocolonialismo capitalista, bem como da corrupção dos 
poderes públicos. Impetram essas massas e esses povos uma solução dirigida tanto à 
sobrevivência como à qualidade da vida digna.

(Paulo Bonavides)
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